
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.329.172 - RS (2012/0124502-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE 

DO SUL - SINDSERF/RS 
ADVOGADO : LUCIANA RAMBO E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. VALORES PAGOS  
INDEVIDAMENTE PELA ADMINISTRAÇÃO. BOA-FÉ DO 
ADMINISTRADO. RESTITUIÇÃO. NÃO CABIMENTO.
1. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que não é lícito efetuar o 
desconto de diferenças pagas indevidamente a servidor ou pensionista em 
decorrência de erro da própria Administração Pública, quando se constata que o 
recebimento pelo beneficiado se deu de boa-fé. 
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor 
Rocha. 

Brasília, 16 de agosto de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.329.172 - RS (2012/0124502-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE 

DO SUL - SINDSERF/RS 
ADVOGADO : LUCIANA RAMBO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial  

nos seguintes termos (fls. 385-388, e-STJ):

O acórdão analisou a controvérsia em consonância com o 
entendimento do STJ segundo o qual não cabe a restituição de valores recebidos 
de boa-fé pelo administrado, inclusive o servidor público, em decorrência de 
equívoco de interpretação ou de má-aplicação da lei pela Administração, como no 
caso dos autos.

A parte agravante sustenta que :

Inconformado, o INCRA interpõe o presente agravo, por entender 
que inadmitir que se proceda à reposição dos valores, pagos indevidamente, por 
erro administrativo, é o mesmo que fomentar o enriquecimento sem causa, e 
desprestigiar os demais servidores, que certamente não serão contemplados com 
a mesma verba indevida.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma (fls. 393-399, e-STJ).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  O 

Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para alterar 

os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. Portanto 

não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor.

O Tribunal a quo consignou:

No mérito, o apelo do INCRA não merece acolhida.
No que concerne à questão da obrigação ou não de o servidor 

devolver valores recebidos de forma indevida, foi pacificada pela Terceira Seção 
do e. STJ, quando do julgamento dos Embargos de Divergência do Recurso 
Especial n. 612.101, em que se decidiu não ser cabível a repetição dos valores, 
quando o pagamento se tiver dado por erro administrativo, e o servidor estiver de 
boa-fé. Em tal hipótese, assim, os efeitos da correção serão apenas ex nunc. 

Com efeito, é firme neste Tribunal Superior o entendimento de que não é lícito 

efetuar o desconto de diferenças pagas indevidamente a servidor ou pensionista em 

decorrência de erro da própria Administração Pública, quando se constata que o recebimento 

pelo beneficiado se deu de boa-fé.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.  PAGAMENTO DE VANTAGEM 
PECUNIÁRIA INDEVIDA. SERVIDOR PÚBLICO. BOA-FÉ. 
INADEQUADA INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DA LEI. 
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. A agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de 
infirmar a decisão agravada, pelo que ela merece ser mantida por seus próprios 
fundamentos.

2. O acórdão recorrido não merece reforma, por haver proferido 
julgado em consonância com o entendimento pacífico desta Corte Superior 
segundo o qual os valores percebidos por servidor público de boa-fé, por 
inadequada interpretação e aplicação da lei, pela Administração Pública, não são 
passíveis de reposição ao erário.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1397671/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 15/08/2011).
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PAGAMENTO 
DE VANTAGEM INDEVIDA. BOA-FÉ. INTERPRETAÇÃO ERRÔNEA DE 
LEI. RESTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

A jurisprudência desta Corte é firme quanto à impossibilidade de 
restituição de valores recebidos de boa-fé que foram pagos pela Administração 
Pública em decorrência de interpretação errônea, deficiente ou equivocada da lei. 
Precedentes: AgRg no REsp 1.204.747/ES, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 26.10.2010, DJe 5.11.2010; AgRg no REsp 
957.622/ES, Rel. Min.

Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, julgado em 22.6.2010, 
DJe 9.8.2010; AgRg no REsp 963.437/DF, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, julgado em 19.8.2008, DJe 8.9.2008; EREsp 711.995/RS, 
Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Terceira Seção, julgado em 26.3.2008, DJe 
7.8.2008.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1266592/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 13/9/2011).

Portanto, não merece qualquer reparo o decisum objurgado.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0124502-4 REsp 1.329.172 / RS

Números Origem:  50161528020104047100  RS-50161528020104047100

PAUTA: 16/08/2012 JULGADO: 16/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA

PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL - 

SINDSERF/RS
ADVOGADO : LUCIANA RAMBO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA

PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL - 

SINDSERF/RS
ADVOGADO : LUCIANA RAMBO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Castro Meira e Humberto Martins votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha.
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